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<#E.G.B#1796429#530#1818531>

PORTARIA Nº 468/SSDPG, DE 24 DE MARÇO DE 2026.

Dispõe acerca de designação de Servidor 
Público para realizar trabalho extraordinário.

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e institucionais, conferidas 
pelo art. 14 - Seção I - A da Lei Nº 146/2003 com redação modificada pela Lei 
Complementar Nº 608/2018.

Considerando a decisão proferida no procedimento nº 2026.0.000006162-6.

RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR o Servidor Público FELIPE ROSSI DO PRADO, para 
realizar trabalho extraordinário no dia 22/03/2026, a fim de prestar apoio logístico 
aos Defensores Públicos do Estado de São Paulo, que chegarão à cidade para 
conhecer as atividades de inteligência e segurança institucional.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 
as disposições contrárias.

MARIA CECÍLIA ALVES DA CUNHA
Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1796429#530#1818531/>

Protocolo 1796429
<#E.G.B#1796430#530#1818532>

PORTARIA Nº 469/SSDPG, DE 24 MARÇO DE 2026.

Dispõe acerca de prorrogação do teletrabalho 
aos integrantes do Núcleo de Guiratinga.

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e institucionais, 
conferidas pelo art. 14 - Seção I - A da Lei nº 146/2003 com redação 
modificada pela Lei Complementar nº 608/2018.

Considerando decisão no procedimento nº 2025.0.000019262-7, 
que autorizou o teletrabalho aos integrantes do Núcleo de Guiratinga, no 
período de 02/03/2026 a 20/03/2026;

Considerando a nova decisão proferida no procedimento nº 
2025.0.000019262-7.

RESOLVE:

Art. 1º. PRORROGAR o teletrabalho aos integrantes do Núcleo de 
Guiratinga, no período de 23/03/2026 a 18/06/2026, em razão da ausência 
de núcleo físico.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA CECÍLIA ALVES DA CUNHA
Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1796430#530#1818532/>

Protocolo 1796430
<#E.G.B#1796734#530#1818842>

PORTARIA Nº 085/DPG, DE 24 DE MARÇO DE 2026.

Dispõe acerca da alteração da composição da 
Comissão Socioambiental da DPEMT.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
no uso de suas atribuições legais e institucionais, conferidas pelo art. 11 Lei 
Complementar Estadual nº 146, de 29 de dezembro de 2003, bem como 
artigo 100 da Lei Complementar 80, de 12 de janeiro de 1994;

Considerando a decisão proferida no procedimento 2026.0.000004584-1;

RESOLVE:

Art. 1º. ALTERAR os membros que compõe a Comissão Gestora 
Socioambiental, conforme tabela abaixo:

I. Presidente - Larissa Davoglio de Arruda Peres do 
Pinho;
II. Vice-Presidente - Ana Flávia Fachin;
III. Membra - Thereza Cristina Sales Peres;
IV. Membra - Thainá Martininano Santos Sales.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA LUZIANE RIBEIRO DE CASTRO
Defensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1796734#530#1818842/>

Protocolo 1796734

<#E.G.B#1796744#530#1818854>

DECISÕES PROFERIDAS PERANTE A 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
VIRTUAL DE 2026.
JULGADOS  NA DATA DE 20/03/2026 (SEXTA-FEIRA).

1º. Procedimento SEI_2025.0.000023293-9.
Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso.
Assunto: 2º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora 
Pública, Dra. Bruna Parente Arce.

DECISÃO: ฀O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso, por ocasião da 4ª Reunião Ordinária Virtual, 
realizada na presente data, à unanimidade, acompanhando o 
voto do Relator, DECIDIU PELA HOMOLOGAÇÃO do parecer 
emitido pela Corregedoria-Geral no âmbito do procedimento em 
epígrafe.Reconheceu-se que a Defensora Pública Bruna Parente 
Arce demonstrou plena capacidade técnico-jurídica e adequado 
desempenho funcional durante o período de avaliação correspondente 
ao Segundo Relatório Semestral de Estágio Probatório (abril de 2025 
a setembro de 2025).Consignou-se, ainda, que: houve predominância 
de avaliações positivas nos critérios estabelecidos pela Resolução 
n.º 157/2023/CSDP; os apontamentos realizados pela Corregedoria 
possuem caráter meramente orientativo, sem natureza desabonadora; 
não há registro de falta funcional ou circunstância que comprometa 
a avaliação global; restaram preenchidos os requisitos legais e 
regulamentares exigidos para a confirmação na carreira.Dessa forma, 
o Colegiado reconhece a aptidão da avaliada para fins de confirmação 
no estágio probatório, nos termos da legislação aplicável.฀

2º. Procedimento SEI_2025.0.000023309_9.
Interessado(a): Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso.
Assunto: 2º Relatório Semestral de Estágio Probatório do Defensor 
Público, Dr. Ewerton Junior Martins da Nóbrega.

DECISÃO: ฀ O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso, por ocasião da 4ª Reunião Ordinária Virtual, 
realizada na presente data, à unanimidade, acompanhando o voto 
da Relatora, DECIDIU PELA HOMOLOGAÇÃO do parecer emitido 
pela Corregedoria-Geral no âmbito do procedimento em epígrafe.
Reconheceu-se que o Defensor Público Ewerton Júnior Martins da 
Nóbrega demonstrou plena capacidade técnico-jurídica e adequado 
desempenho funcional durante o período de avaliação correspondente 
ao Segundo Relatório Semestral de Estágio Probatório (abril de 2025 
a setembro de 2025).Consignou-se, ainda, que: houve predominância 
de avaliações positivas nos critérios estabelecidos pela Resolução 
n.º 157/2023/CSDP; os apontamentos realizados pela Corregedoria 
possuem caráter meramente orientativo, sem natureza desabonadora; 
não há registro de falta funcional ou circunstância que comprometa 
a avaliação global; restaram preenchidos os requisitos legais e 
regulamentares exigidos para a confirmação na carreira. Dessa forma, 
o Colegiado reconhece a aptidão do avaliado para fins de confirmação 
no estágio probatório, nos termos da legislação aplicável฀.

3º. Procedimento SEI_2025.0.000023327-7.
Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso.
Assunto:  2º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora 
Publica, Dra. Izabella Vallentina Amaral Marquett.
DECISÃO: ฀O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso, por ocasião da 4ª Reunião Ordinária Virtual, 
realizada na presente data, à unanimidade, acompanhando o voto 
da Relatora, DECIDIU PELA HOMOLOGAÇÃO do parecer emitido 
pela Corregedoria-Geral no âmbito do procedimento em epígrafe.
Reconheceu-se que a Defensora Pública Izabella Vallentina Amaral 
Marquett demonstrou plena capacidade técnico-jurídica e adequado 
desempenho funcional durante o período de avaliação correspondente 
ao Segundo Relatório Semestral de Estágio Probatório (abril de 2025 
a setembro de 2025).Consignou-se, ainda, que: houve predominância 
de avaliações positivas noscritérios estabelecidos pela Resolução 
n.º 157/2023/CSDP; os apontamentos realizados pela Corregedoria 
possuem caráter meramente orientativo, sem natureza desabonadora; 
não há registro de falta funcional ou circunstância que comprometa 
a avaliação global; restaram preenchidos os requisitos legais e 
regulamentares exigidos para a confirmação na carreira.Dessa forma, 
o Colegiado reconhece a aptidão da avaliada para fins de confirmação 
no estágio probatório, nos termos da legislação aplicável.฀
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4º Procedimento SEI 2025.0.000023298-0.

Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato 

Grosso.

Assunto: 2º Relatório Semestral da i. Defensora Pública, Dra. Daniela 

Lorscheiter da Fonseca.

DECISÃO: ฀O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso, por ocasião da 4ª Reunião Ordinária Virtual, 

realizada na presente data, à unanimidade, acompanhando o voto 
do Relator, DECIDIU PELA HOMOLOGAÇÃO do parecer emitido 

pela Corregedoria-Geral no âmbito do procedimento em epígrafe.

Reconheceu-se que a Defensora Pública Daniela Lorscheiter da 
Fonseca demonstrou plena capacidade técnico-jurídica e adequado 

desempenho funcional durante o período de avaliação correspondente 
ao Segundo Relatório Semestral de Estágio Probatório (abril de 2025 

a setembro de 2025).

Consignou-se, ainda, que: houve predominância de avaliações 
positivas nos critérios estabelecidos pela Resolução n.º 157/2023/

CSDP; os apontamentos realizados pela Corregedoria possuem caráter 

meramente orientativo, sem natureza desabonadora; não há registro 
de falta funcional ou circunstância que comprometa a avaliação global; 

restaram preenchidos os requisitos legais e regulamentares exigidos 
para a confirmação na carreira.Dessa forma, o Colegiado reconhece 
a aptidão da avaliada para fins de confirmação no estágio probatório, 
nos termos da legislação aplicável.฀

5º. Procedimento SEI_2025.0.000023305_6.

Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato 

Grosso.

Assunto: 2º Relatório Semestral de Estágio Probatório da Defensora 

Publica, Dra. Érika Silveira Guerreiro.

DECISÃO: ฀O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso, por ocasião da 4ª Reunião Ordinária Virtual, 

realizada na presente data, à unanimidade, acompanhando o voto 
do Relator, DECIDIU PELA HOMOLOGAÇÃO do parecer emitido 

pela Corregedoria-Geral no âmbito do procedimento em epígrafe.

Reconheceu-se que a Defensora Pública Érika Silveira Guerreiro 
demonstrou plena capacidade técnico-jurídica e adequado 

desempenho funcional durante o período de avaliação correspondente 

ao Segundo Relatório Semestral de Estágio Probatório (abril de 2025 

a setembro de 2025).Consignou-se, ainda, que: houve predominância 
de avaliações positivas nos critérios estabelecidos pela Resolução 

n.º 157/2023/CSDP; os apontamentos realizados pela Corregedoria 

possuem caráter meramente orientativo, sem natureza desabonadora; 

não há registro de falta funcional ou circunstância que comprometa 
a avaliação global; restaram preenchidos os requisitos legais e 
regulamentares exigidos para a confirmação na carreira.Dessa forma, 
o Colegiado reconhece a aptidão da avaliada para fins de confirmação 
no estágio probatório, nos termos da legislação aplicável.฀

Cuiabá, 24 de Março de 2026.

Rogério Borges Freitas

Presidente do Conselho em exercício
<#E.G.B#1796744#531#1818854/>

Protocolo 1796744

<#E.G.B#1796750#531#1818859>

PORTARIA Nº 086/DPG, DE 24 DE MARÇO DE 2026.

Dispõe acerca da alteração de lotação da 

Servidora Ana Lígia Rodrigues de Miranda.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, 

no uso de suas atribuições legais e institucionais, conferidas pelo art. 11 Lei 

Complementar Estadual nº 146, de 29 de dezembro de 2003, bem como 

artigo 100 da Lei Complementar 80, de 12 de janeiro de 1994;

Considerando a decisão proferida no procedimento 2026.0.000005823-4;

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a lotação do Assessora de Defensora ANA LÍGIA 

RODRIGUES DE MIRANDA, estabelecida no ATO Nº 283/2023, publicado 

no D.O.E. nº 28.639, de 12 de dezembro de 2023, para que seja lotada 

na 6ª Defensoria do Núcleo de Tangará da Serra, vinculado à Defensora 

Pública Camila Santos Da Silva Maia, com efeitos a partir do dia 14 de maio 

de 2026.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA LUZIANE RIBEIRO DE CASTRO

Defensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso
<#E.G.B#1796750#531#1818859/>

Protocolo 1796750
<#E.G.B#1796752#531#1818861>

PORTARIA Nº 087/DPG, DE 24 DE MARÇO DE 2026.

Dispõe acerca da concessão da Progressão Funcional à Servidora Mikele Cuellar Santa Rita.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e institucionais, conferidas pelo art. 11 
Lei Complementar Estadual nº 146, de 29 de dezembro de 2003, bem como artigo 100 da Lei Complementar 80, de 12 de janeiro de 1994;

Considerando a decisão proferida no procedimento 2026.0.000003850-0;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a Progressão Funcional Horizontal à Servidora da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso abaixo relacionada:

NOME MATRÍCULA CARGO Nível e Classe EFEITOS FINANCEIROS

De Para

MIKELE CUELLAR SANTA 
RITA

101087 Técnica Administrativa Nível III
Classe D

Nível III
Classe E

A partir de 09 de abril de 2026

Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros de acordo com a tabela acima, revogando as 
disposições contrárias.

MARIA LUZIANE RIBEIRO DE CASTRO
Defensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1796752#531#1818861/>

Protocolo 1796752
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